
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.680 - MG (2013/0144895-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO CERQUEIRA 
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA PIRES  - MG113080 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA  NO  §  4º  
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. 
INTEGRAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  REGIME  
INICIAL  FECHADO  DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a apreensão de grande quantidade de drogas, a depender das 
peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação do 
acusado a atividades criminosas e, consequentemente, a impedir a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, porque indica maior 
envolvimento do agente com o mundo das drogas (AgRg no REsp 
1442055/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015). 

2. A partir da revaloração da prova, ou seja, de dados explicitamente 
admitidos e delineados no decisório recorrido, é possível concluir que, 
não obstante o acusado seja tecnicamente primário e possuidor de 
bons antecedentes, as circunstâncias do caso concreto – notadamente, 
a natureza da elevada quantidade de droga apreendida (5,109Kg de 
cocaína), a grande quantia em dinheiro encontrada (R$ 7.347,00), a 
investigação da Polícia Federal demonstrando que os acusados 
estariam envolvidos no comércio ilegal de droga, o envolvimento de 
vários veículos no transporte da droga  – levam a crer que o recorrido 
se dedicava a atividades delituosas, especialmente ao narcotráfico, 
porquanto evidente que não se trata de traficante ocasional.

3. Nesse contexto, verifica-se que as circunstâncias do caso concreto 
evidenciam a dedicação do acusado a atividade criminosa, 
circunstância apta a afastar a incidência da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. A quantidade e a qualidade da droga apreendida podem ser 
utilizadas como fundamento para afastar a fração de redução da pena 
com base no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, a fixação do 
regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção privativa de 
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liberdade por restritiva de direitos. 

5. Não obstante o acusado seja tecnicamente primário, condenado a 
pena privativa de liberdade superior a 4 e não excedente a 8 anos (5 
anos de reclusão), envolve o presente caso tráfico de expressiva 
quantidade e deletéria natureza de entorpecente – 5,109Kg de cocaína 
–, o que justifica  a fixação do regime inicial fechado.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.680 - MG (2013/0144895-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO CERQUEIRA 
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA PIRES  - MG113080 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS AURÉLIO 

CERQUEIRA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1150/1160, que deu provimento ao 

recurso especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, para afastar a minorante 

prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 e fixar a pena em 5 anos de reclusão e 500 

dias-multa, em regime fechado, afastada a substituição da pena privativa de liberdade.  

A parte agravante alega: (i) a incidência da Súmula 7/STJ; (ii) a incidência da 

causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

Requer a fixação de regime diverso do fechado. A uma, por que a 

pena-base foi fixada no mínimo legal. A duas, em razão da impossibilidade da quantidade e 

qualidade da droga ser utilizada para afastar a benesse do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 

e estabelecer o regime fechado para o cumprimento da pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

 

Documento: 1546706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.680 - MG (2013/0144895-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal a quo, mantendo a sentença, aplicou a causa especial de 

diminuição de pena, sob o fundamento de que o simples fato de o réu ser primário e não 

possuir antecedentes permite a conclusão de que ele não se dedica às atividades 

criminosas (e-STJ fl. 986).

Ocorre que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 

que a apreensão de grande quantidade de drogas, a depender das peculiaridades do caso 

concreto, é hábil a denotar a dedicação do acusado a atividades criminosas e, 

consequentemente, a impedir a aplicação da causa especial de diminuição de pena 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, porque indica maior envolvimento do 

agente com o mundo das drogas (AgRg no REsp 1442055/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015). 

Nessa linha, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO 
INDICATIVAS DE DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME DE PROVAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
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LEGAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA 
DAQUELA TRATADA NO ARE N. 666.334/RG (REPERCUSSÃO 
GERAL), DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPÓREA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS.  MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

2. A aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do magistrado de que o 
apenado, primário e de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades delituosas nem integre organização criminosa. In casu, o 
entendimento registrado pela origem está em consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, firmada no sentido de que 
a expressiva quantidade de droga, associada às circunstâncias do 
delito, pressupõe a dedicação à atividade criminosa, revelando-se 
suficiente a afastar a aplicação da redutora prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/06. Assim, a reforma dessa conclusão constitui 
matéria que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto 
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito 
eleito.

[...]

Habeas corpus não conhecido. (HC 312.095/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
31/08/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA  NO  §  4º  DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. INTEGRAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  
REGIME  INICIAL  FECHADO  DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
ESPECIFICIDADES DO CASO. SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  Este  Superior Tribunal firmou o entendimento de que a 
apreensão de  grande  quantidade  de  drogas, a depender das 
peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação do 
acusado a atividades criminosas  e,  consequentemente,  a  impedir  
a  aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006,  porque indica maior 
envolvimento do agente com o mundo das drogas.

2.  Não obstante o agravante fosse tecnicamente primário ao tempo 
do delito  e  possuidor de bons antecedentes, a Corte estadual 
entendeu incabível  a  aplicação da minorante em questão, sob o 
fundamento de que  o  transporte  de elevada quantidade de drogas 
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(aproximadamente 221   quilos   de   maconha),   naquelas   
circunstâncias,   não  se compatibilizaria  com  a  posição  de  quem 
não se dedica, com certa frequência  e  anterioridade,  a  atividades 
delituosas, no seio dos objetivos de uma organização criminosa.

3. Apontados elementos concretos que indicam a integração do 
acusado em  organização  criminosa, estruturada especialmente 
para o tráfico de  drogas,  não  há  como  ser  reconhecida  a  
incidência da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006.  De  fato,  não  se  mostra razoável 
admitir que alguém preso com elevada quantidade de drogas (no 
caso, aproximadamente 221 quilos  de  maconha)  ostente  a 
condição de traficante eventual, de modo a ser merecedor do 
benefício em questão.

[...]

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 346.466/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 24/05/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE AUMENTO PELA 
INTERESTADUALIDADE. INCIDÊNCIA. EFETIVA TRANSPOSIÇÃO 
DA FRONTEIRA. DESNECESSIDADE.

[...]

2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06, o condenado deve preencher cumulativamente 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 
(um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do 
caso em concreto.

3. In casu, o Tribunal de origem afastou aquele redutor 
considerando que o paciente, embora tecnicamente primário, 
transportava grande quantidade de entorpecente (576kg de 
maconha), o que demonstrava dedicação a atividades ilícitas e 
envolvimento com organização criminosa.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 270.877/MS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
01/09/2015).

No presente caso, a Corte de origem aplicou a benesse do art. 33, § 4º, da 

Lei nº 11.343/06, após ter concluído que os acusados estariam envolvidos no comércio 
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ilegal de drogas e de que pretendiam ir à comarca de Uberlândia adquirir "cocaína" 

para venda" (e-STJ fls. 982), tendo sido apreendido com os envolvidos 5,109Kg de cocaína 

e R$ 7.347,00 em espécie. Abaixo, trecho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 982/983 e 986):

[...]

Narra a denúncia que o réu Marcos Aurélio Cerqueira associados 
aos corréus John Dias Fargnoli, Helbert Magela Soares Santos e 
Walter Bragato Filho adquiriram e transportaram cerca de cinco 
quilos de cocaína. 
Segundo consta, no dia 4 de abril de 2008, Helbert Magela Santos, 
John Dias Fargnoli, Marcos Aurélio Cerqueira e Walter Bragato 
Filho decidiram ir à cidade de Uberlândia para adquirir 
entorpecentes para fins de comércio, valendo-se da utilização de 
três carros, sendo que um deles, a caminhonete marca Chevrolet, 
modelo S-10, seria vendida como forma de obter dinheiro para a 
compra da substância entorpecente. 
Entretanto, a Policia Federal já investigava a atuação do grupo, 
tendo em vista a notícia de que os acusados estariam envolvidos no 
comércio ilegal de drogas e de que pretendiam ir à comarca de 
Uberlândia adquirir "cocaína" para venda. Em razão disso, fora 
montado um cerco policial ao longo da BR-262 que culminou na 
abordagem do veículo modelo "corsa wind" que estava sendo 
conduzido pelo corréu Helbert, onde os policiais encontraram sob o 
forro da porta do passageiro 5 (cinco) "tabletes" da aludida droga, 
pesando 5.109kg (cinco quilogramas e cento e nove gramas). 
Através das informações fornecidas por Helbert, os policiais 
federais tomaram conhecimento de que os demais acusados John, 
Marcos Aurélio e Walter dirigiam-se à cidade de Contagem no 
veículo "Volkswagen", modelo "Gol", oportunidade em que eles 
foram localizados e realizada busca no carro foram encontradas a 
quantia de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), além de R$ 
2.147,00 (dois mil, cento e quarenta e sete reais) encontrados em 
poder do denunciado Marcos Aurélio.

[...]

Em relação à minorante do § 4º do art. 33 da Lei 11343/06, tenho 
que deva ser mantida nos moldes propostos na r. sentença que 
observou os critérios legais para sua aplicação. 
Vale lembrar que o réu é primário e não possui antecedentes (fls. 
145). 
Registro que o simples fato de o réu ser primário e não possuir 
antecedentes permite a conclusão de que ele não se dedica às 
atividades criminosas. 

[...] 

Documento: 1546706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  7 de 4



 
 

 

Ora, a partir da revaloração da prova, ou seja, de dados explicitamente 

admitidos e delineados no decisório recorrido, é possível concluir que, não obstante o acusado 

seja tecnicamente primário e possuidor de bons antecedentes, as circunstâncias do caso 

concreto – notadamente, a natureza da elevada quantidade de droga apreendida (5,109Kg de 

cocaína), a grande quantia em dinheiro encontrada (R$ 7.347,00), a investigação da Polícia 

Federal demonstrando que os acusados estariam envolvidos no comércio ilegal de droga, o 

envolvimento de vários veículos no transporte da droga  – levam a crer que o recorrido se 

dedicava a atividades delituosas, especialmente ao narcotráfico, porquanto evidente que não 

se trata de traficante ocasional.

Com efeito, segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 

nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de 

um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 

agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa.

Assim, para a aplicação da minorante em comento, são exigidos, além da 

primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa 

e que não se dedique a atividades delituosas.

Nesse contexto, verifica-se que as circunstâncias do caso concreto 

evidenciam a dedicação do acusado a atividade criminosa, circunstância apta a afastar a 

incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006.

Salienta-se que o caso em análise demanda apenas a revaloração da 

moldura fática delineada pelo acórdão recorrido, a partir das provas colhidas ao longo da 

instrução probatória, bem como a discussão jurídica, acerca da interpretação a ser dada ao 

artigo de lei apontado como ofendido, o que afasta o óbice da Súmula n. 7 deste Superior 

Tribunal.

Dessa forma, mantido o afastamento da causa especial de diminuição de 
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pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Quanto ao regime de cumprimento de pena, entende-se que a quantidade e a 

qualidade da droga apreendida podem ser utilizadas como fundamento para afastar a fração de 

redução da pena com base no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, a fixação do regime mais 

gravoso e a vedação à substituição da sanção privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Dessa forma, não obstante o acusado seja tecnicamente primário, 

condenado a pena privativa de liberdade superior a 4 e não excedente a 8 anos (5 anos de 

reclusão), envolve o presente caso tráfico de expressiva quantidade e deletéria natureza de 

entorpecente – 5,109Kg de cocaína –, o que justifica  a fixação do regime inicial fechado.

Nesse sentido, seguem julgados desta Corte:

[...] REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 1 KG DE 
"CRACK". CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a escolha do 
regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da 
pena corporal firmada, devendo-se considerar as demais 
circunstâncias do caso versado. 

2. Na hipótese, a Corte de origem fundamentou concretamente a 
necessidade do modo fechado, em razão da elevada quantidade de 
entorpecente apreendido - 1 kg de "crack", não havendo falar em 
ilegalidade a ser sanada por este Tribunal Superior. 

[...] 3. Habeas Corpus não conhecido. (HC 332.655/SC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma,  Quinta Turma, DJe 11/11/2015).

PENAL. RECURSOS ESPECIAIS. TRÁFICO DE DROGAS. PERDA 
DO OBJETO QUANTO A UM DOS RÉUS PELO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PENA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. PATAMAR INFERIOR A 2/3. 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. LEGALIDADE. REGIME INICIAL MAIS 
RIGOROSO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. ART. 59, § 3º DO CÓDIGO 
PENAL. 

[...]

5. Não se vislumbra nenhuma ilegalidade decorrente da imposição 
do regime prisional mais gravoso ao paciente, condenado a pena 
superior a 4 anos, tendo em vista que a pena-base foi fixada acima 
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do mínimo legal, em razão da presença de circunstância judicial 
desfavorável. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido. (REsp 1.283.377/DF, Sexta Turma, Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 6/11/2015).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
VEDAÇÃO LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. PACIENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

[...]

3. No caso, a despeito de ter sido o paciente condenado à pena de 
8 (oito) anos de reclusão, a pena-base foi estabelecida acima do 
mínimo legal em razão da quantidade e da natureza da droga 
apreendida, circunstância judicial desfavorável que torna possível 
a fixação do regime inicial fechado, consoante dispõe os arts. 33, § 
2º e 3º, e 59, ambos do Código Penal. 

4. Habeas corpus não conhecido. Cassada a liminar anteriormente 
deferida. (HC 332.209/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 26/10/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. REEXAME DE PROVAS. 
REGIME FECHADO. IMPOSIÇÃO DECORRENTE DA EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS, 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRESENÇA WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

[...]

- O Tribunal a quo manteve o regime inicial fechado, de forma 
concreta e fundamentada, destacando a presença de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, a quantidade e a diversidade de drogas 
apreendida, o que autorizava a imposição do regime inicial mais 
gravoso. 

- Habeas corpus não conhecido. (HC 251.960/ES, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO, Sexta Turma, DJe 15/10/2015).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0144895-9 REsp 1.380.680 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10074080432425  10074080432425001  10074080432425002  10074080432425003  
10074080432425004  74080417095  74080432425

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MARCOS AURÉLIO CERQUEIRA 
AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO CERQUEIRA 
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA PIRES  - MG113080 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : HELBERT MAGELA SANTOS 
CORRÉU    : JOHN DIAS FARGNOLI 
CORRÉU    : WALTER BRAGATTO FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO CERQUEIRA 
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA PIRES  - MG113080 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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